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• EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CUSTÓDIA

PREVENTIVA. INSURGÊNCIA QUANTO AO

EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA

CULPA. PLEITO PREJUDUCADO. INSTRUÇÃO

CRIMINAL ENCERRADA. FEITO EM FASE DE

ALEGAÇÕES FINAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA~NC

52- DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DENEGAÇÃO DA ORDEM, ÀUNANIMIDADE.

í" - ' •• •' ' • ( '•'•••••: • ' • •
1. Encontrando-se encerrada a instrução criminal, resta superada a alegação de

constrangimento ilegal por excesso de prazo, conforme entendimento

firmado peloSuperiorTribunal de Justiça, por meioda Súmula nQ 52.

2. Ordem denegada à unanimidade. '
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ACÓRDÃO w

Vistos, relatados e discutidos estes autos do habeas corpus n° 0006753-

37.2014.8.17.0000 (0341787-4), em que são partes as acima nominadas, ACORDAM os

Desembargadores componentes da Quarta Câmara Criminal deste Tribunal de Justiça, à
unanimidade de votos, em denegar a ordem, nos termos do voto do Desembargador
Relator.

,£>de *°)Recife de 2014.

avo Augusto Lima

Relator

*• • v'
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PROCURADORA DE JUSTIÇA: ADRIANAFONTES
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RELATÓRIO

#1

Trata-sè de Habeas Corpus liberatório, com pedido de concessão de

liminar, impetrado pela advogada Maria Cristina Batista Sales em favor de EDSON

JOSÉ DA SILVA JÚNIOR, no qual é apontado como autoridade coatora o Exmo. Juiz

de Direito da 3a Vara de Entorpecentes da Comarca de Recife/PE.

Consta nos autos que no dia 15/07/2013, o paciente foi autuado e preso

em flagrante como incurso nas penas dos arte:,33 e 35 da Lei nB 11.343/06 c/c art. 244-B

da Lei 8.069/90, sendo a prisão em flagrante convertida em custodia com o objetivo da

, garantia da ordem pública.

ALCAPág



Em 30/09/201^ a denúnda foi recebida èm todos os seus termos,

oçorrertdo aditamento em 24/03/201^ para retificar o nome do acusado. No juízo aquo

audiêndade instrução e julgamento foi designada parao dia22/04/2014.

A autoridade indigitada coatora, no bojo das informações prestadas

•em 06/08/2014, esclarece quea instrução do fdto restou concluída na data de 22/04/2014,

oportunidade em que fora determinada a expedição de ofído para a Delegada de

Policia da 10a Circunscrição e à GPCA, solicitando o laudo definitivo da droga, bem

*como o laudo traumatológico.

Cumpridas as diligências nos dias 17/07/2014 e 07/07/2014, informa o

magistrado que osautos serão encaminhados para o oferecimento dasAlegações Finais,

" conforme já se encontrava consignado no termo de audiência. "

Naatrial, a impetrante seinsurge contra um suposto constrangimento

ilegal decorrente do excesso de prazo para a conclusão da instrução processual,

asseverando queatéa-data da impetração, nada teria.sido ofidado emprimeiro grau.

Assim, pugnou a defesa pela revogação da medida cautelar de

constrição de liberdade, expedindo-se alvará desoltura emfavor do paciente.
• •/ ' ' ' '

Documentos juntados às fls. 07/143.

|P , A concessão da liminarrequerida foi indeferidaàs fls. 149/150.

A autoridade indigitada coatoraprestou informações de fls. 154/155.

A douta Procuradoria de Justiça, por intermédio de parecer lançado

aos autos nas fls. 159, opinou no sentidode restai prejudicado o writ.

É O RELATÓRIO.

Redfe.^2.3 de/9* >j^^g de 2014.

stavo Augusto Lima
Relator
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PODER JUDICIÁRIO
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QUARTA CÂMARA CRIMINAL
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COMARCA: RECIFE

HABEAS CORPUS
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PACIENTE: EDSON JOSÉ DA SILVA JÚNIOR

PROCURADORA DEJUSTIÇA: ADRIANA FONTES

RELATOR: DES. GUSTAVO AUGUSTO LIMA

VOTO

Sr. Des. Presidente

Sr. Desembargador

Sr. Procurador de Justiça

w

Cuida-se de Habeas Cqrpus liberatório impetrado em favor de EDSON

JOSÉ.DA SILVA JÚNIOR,.apontando como autoridade coatora o Exmo. Juiz de

Direito da 3a Vara de Entorpecentesda Comarcade Redfe/PE.
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'U.

Consoante o relatado, no dia 15/07/2013, o padente foi preso em

flagrante como incurso nas penas dos arts. 33 e 35 da Lei n° 11.343/06 c/c art. 244-B dà

Lei 8.069/90, tendosidoa prisão emflagrante convertida em custódiapreventiva.

Nas razoes atriais, a defesa se insurge, em síntese, ^contra um suposto

CQnstrangimento ilegal decorrente do excesso de prazo para a condusão da instrução

processual. Por tais motivos, requer a concessão da ordem, afim de que seja expedido o

alvará de soltura em favor do paciente. ^ '•'-., .

N . Tenho, porém/que nao merece acolhida o pedidada impetrante. 0

Isso porque, com bem disse a douta Procuradoria de Justiça, a alegação

de excesso de prazo para a instrução e julgamento do feito revela-se prejudicada, uma

. vez que, conforme as informações prestadas pelo Juízo a quo, encontrando-se o feito já

na fase das alegações finais, incidindo, na espéde o teor do enundado nfi 52. da Súmula

do Superior Tribunal de Justiça, qual seja: "Encerrada a instfução criminal, fica superada a

alegação deconstrangimento ilegal por excesso deprazo". \ • ; v

' ''',''' ''-: •' - •• ' ; ' ••''-'•''. • u,
Nesse sentido: *"-.•••'

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÂO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO
ORDINÁRIO.- IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO , AO, SISTEMA
RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

i ..'••-.

'•'•'• ' (-) '• . -..•.-• ' J' • ' ' : . "•''.'. ' •'•'
ASSOCIAÇÃO PARA Q TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO
CRIMINAL ENCERRADA. PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES

^FINAIS. SÚMULA 52/STJ. EVENTUAL DELONGA SUPERADA.
l/Coní o encerramento dainstrução criminal, já queos autos encontram-se na
fase de apresentação de alegações finais pelas partes, resta superado o aventado

. " constrangimento ilegal por excesso, de prazo na formação da culpa. Súmula
52/STJ. ' •'.' -

(...)
(HC 290.947/TO, Rei. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,

'- ' julgado em 05/0672014, DJe 20/06/2014) .

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA.
NOVO TÍTULO NÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

.. ' ~ ~~" ~' ~~ ~ ALCAPáginaJ



J . .*

EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 52 DO STJ. INCIDÊNCIA.
PEDIDO PREJUDICADO.
1. Deve ser mantida a dédsão agravada no que tange à*

• prejudicialidade.do pedido, pois com a superveniênda de decisão de
pronúncia, que manteve a prisão cautelar do paciente, tem-se novo
título judidal legitimador da constrição cautelar, ficando superada a
tese de falta de fundamentação do decreto preventivo.
2. Não "cabe a esta Corte averiguar a motivação do novo decreto
constritivo sem que haja prévia submissão desta tese ao Tribunal de
origem, sob pena de indevida supressão de instância. Precedentes.
3. Encerrada a instfução e proferida dedsãó de pronúnda. a aplicação
do entendimento sedimentado no enunciado n. 52 da Súmula do STT é

medida que se impõe, em decorrênda da superação do alegado
excesso de prazo.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 278.570/PE, Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe22/08/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA
O NARCOTRÁFICO, LAVAGEM DE DINHEIRO E
ESTELIONATO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA
CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA/SÚMULA N. 52
DESTE STJ. EVENTUAL DELONGA SUPERADA. 1. Com o

encerramento da instrução criminal, resta superada a alegação de
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa,
consoante, o enunciado na Súmula n.° 52 desta Corte Superior. (...).
(HC 1&0544/RS. Relator Ministro Jorge Mussi. Quinta Turma. Julgamento
em 10/05/2011)

A luz de tais fundamentos, senhores Desembargadores; senhor .

Procurador de Justiça, em consonância com o pronunciamento ministerial, voto pela

denegação da ordem. '
'. ' - v

É COMO VOTO.

RecifeJ-c? de $a/U-^~A-~* de 2014.

Desr^úsíavo AugusfpLima

Relator
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